
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889866 - SP (2024/0036908-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : EVERTON DA SILVA ACACIO
ADVOGADO : DIELLEN CATANIO DE SOUZA - SP416677
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
 
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a 
tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados.
 
2. Neste caso, o agravante foi preso em flagrante no dia 6 de dezembro 
de 2021, durante o cumprimento de mandado de prisão expedido em 
razão do Processo n. 1500096-70.2021.8.26.0400, que resultaram na 
apreensão de um tijolo de maconha (153g) e dinheiro. Consta, também, 
que a entrada dos policiais foi franqueada pelo próprio paciente, que, em 
suas alegações, não trouxe elementos que apontem para eventual coação 
ou irregularidade na obtenção do consentimento, de maneira que não se 
vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.
 
3. O pedido de readequação típica da conduta esbarra nos limites 
cognitivos do habeas corpus, que não é meio próprio para pretensão de 
readequação típica, porque trata-se de intento que demanda 
revolvimento fático-probatório.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 19 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE. INGRESSO EM DOMICÍLIO. 
FUNDADAS RAZÕES. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
 
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 
603.616/RO, apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a 
tese de que a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos 
atos praticados.
 
2. Neste caso, o agravante foi preso em flagrante no dia 6 de dezembro 
de 2021, durante o cumprimento de mandado de prisão expedido em 
razão do Processo n. 1500096-70.2021.8.26.0400, que resultaram na 
apreensão de um tijolo de maconha (153g) e dinheiro. Consta, também, 
que a entrada dos policiais foi franqueada pelo próprio paciente, que, em 
suas alegações, não trouxe elementos que apontem para eventual coação 
ou irregularidade na obtenção do consentimento, de maneira que não se 
vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.
 
3. O pedido de readequação típica da conduta esbarra nos limites 
cognitivos do habeas corpus, que não é meio próprio para pretensão de 
readequação típica, porque trata-se de intento que demanda 
revolvimento fático-probatório.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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EVERTON DA SILVA ACÁCIO interpôs agravo regimental, nos termos do 

art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que negou 

seguimento ao habeas corpus substitutivo de recurso especial impetrado em razão de 

acórdão proferido pela Décima Terceira Câmara de Direito Criminal do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento da Apelação n. 1502548-

53.2021.8.26.0400.

Nas razões deste agravo, a defesa reitera os mesmos argumentos previamente 

apresentados para pleitear o reconhecimento da nulidade da busca domiciliar e da prisão 

em flagrante do agravante — realizadas durante a execução de mandado de prisão 

oriundo de outro processo criminal. Ressalta que os agentes não possuíam permissão 

judicial para realizar buscas no imóvel, de maneira que a ação caracteriza fishing 

expedition, procedimento investigativo inadmissível pelo processo penal pátrio.

Em caráter subsidiário, argumenta em favor da readequação típica da conduta, 

aduzindo que não há nos autos elementos que comprovem a destinação comercial dos 

entorpecentes encontrados na residência do agravante.

Requer, assim, o provimento deste agravo para conceder a ordem e absolver o 

agravante ou, subsidiariamente, para desclassificar a conduta para a forma prevista no art. 

28 da Lei de Drogas.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a reproduzir integralmente as razões do habeas corpus, 

previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 
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fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
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cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Conforme já citado, o agravante foi preso em flagrante no dia 6 de dezembro 

de 2021, durante o cumprimento de mandado de prisão expedido em razão do Processo n. 

1500096-70.2021.8.26.0400, que resultaram na apreensão de um tijolo de maconha 

(153g) e certa quantia de dinheiro.

Como se sabe, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem para 

a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente quando 

o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 

interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à inviolabilidade do 

domicílio.

O ingresso também pode ocorrer mediante autorização de morador do imóvel, 

devendo o consentimento ser voluntário e livre de constrangimento ou coação. Nesse 

sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se aperfeiçoado, passando a 

exigir, em caso de dúvida, prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento, a 

ser feita, sempre que possível, com testemunhas e com registro da operação por meio de 

recursos audiovisuais (HC 598.051/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 15/3/2021). No mesmo sentido, a Quinta Turma decidiu o HC 616.584/RS, 

sob a relatoria do eminente Ministro Ribeiro Dantas, julgado em 30/3/2021.

No bojo do primeiro acórdão acima mencionado, destacou-se ser necessária e 

urgente a comunicação imediata do teor da decisão colegiado aos governos estaduais, 

para providenciarem treinamento e condições materiais aos agentes de segurança pública 

para que possam observar as regras constitucionais reafirmadas e densificadas naquele 

julgado, fixando prazo de um ano para permitir o aparelhamento das polícias e o 

treinamento e demais providencias necessárias para a adaptação às diretrizes da decisão.

Embora o posicionamento jurisprudencial adotado por esta Corte não tenha 

retirado a presunção de veracidade dos depoimentos de policiais, as decisões acima 
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referenciadas alertaram para a necessidade de analisar com cautela cada caso, sempre 

buscando garantir que a permissão não foi precedida de situação de constrangimento que 

torna ilícita a ação policial.

A diretriz proclamada na Sexta Turma, ora reafirmada por este Relator, no 

sentido de que a gravação audiovisual e o registro escrito da autorização do morador, 

além de confirmarem a licitude da prova obtida, trarão proteção tanto para o residente 

quanto para os policiais — teve como base precedentes do Supremo Tribunal Federal 

(STF) e de cortes estrangeiras, especialmente dos Estados Unidos, da França, Espanha e 

de Portugal. A tese em questão foi referendada no HC n. 628.371/SC, Relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe 23/3/2021.

Retomando o caso sob exame, tem-se que os policiais foram cumprir ordem de 

prisão contra o paciente no bojo de outra ação penal também pelo crime de tráfico ilícito 

de entorpecentes, de maneira que não se verifica nenhuma ilegalidade na ação.

Ilustrativamente, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, 
POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO, 
FALSIDADE IDEOLÓGICA E DESOBEDIÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. JUSTA CAUSA 
COMPROVADA NO PROCESSO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Conforme consta do acórdão recorrido, "os policiais possuíam prima 
facie fundadas razões para o ingresso na casa do Paciente - quais sejam, 
os mandados de prisão e o flagrante do crime, especialmente em virtude 
das prévias de desobediência -, revelando-se lícita, também, a busca no 
local informações de que o Paciente tinha armamentos de alta letalidade 
em sua posse. Vale salientar, novamente, que a atuação da Polícia não se 
deu em razão do mandado de busca e apreensão, mas decorreu de ações 
investigativas da Polícia Federal, bem como em cumprimento aos 
mandados de prisão já expedidos anteriormente".
2. No caso em exame, verifica-se não ter havido nenhuma ilegalidade 
porquanto a entrada dos policiais no domicílio do agravante deu-se em 
virtude dos mandados de prisão previamente emitidos e do flagrante do 
crime de desobediência, além das atividades investigativas da Polícia 
Federal.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 177.359/PR, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 
Além disso, é possível extrair dos autos que a entrada dos policiais foi 

franqueada pelo próprio paciente, que, em suas alegações, não trouxe elementos que 

apontem para eventual coação ou irregularidade na obtenção do consentimento, de 
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maneira que não se vislumbra constrangimento ilegal a ser sanado pela via mandamental.

Nesse mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
ROUBO MAJORADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS PROVAS 
OBTIDAS MEDIANTE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. ENTRADA DOS POLICIAIS FRANQUEADA 
PELO MORADOR. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. MODIFICAÇÃO QUE INCIDE EM REVISÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. DOSIMETRIA DA PENA. POSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DAS DUAS CAUSAS DE AUMENTO, MEDIANTE 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO IMPROVIDO.1. O 
Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, apesar de o ingresso em 
domicílio sem mandado judicial exigir fundadas razões de crime em 
desenvolvimento, não há ilicitude se "o próprio paciente franqueou a 
entrada dos agentes públicos em sua residência" (HC n. 440.488/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe de 16/8/2018).2. Na 
hipótese, as instâncias ordinárias foram categóricas ao afirmarem que o 
morador autorizou a diligência policial em sua residência, o que afasta a 
suposta nulidade por invasão domiciliar. A modificação dessa premissa, 
como pretende a defesa, implica no revolvimento da matéria probatória, o 
que, como consabido, é vedado na via eleita.3. Esta Corte Superior 
considera legítima a aplicação cumulada das majorantes relativas ao 
concurso de pessoas e ao emprego de arma de fogo, no crime de roubo, 
quando as circunstâncias do caso concreto demandarem uma sanção mais 
rigorosa, especialmente diante do modus operandi do delito.4. Inexiste 
ilegalidade no cálculo da terceira fase da pena quando o Juízo 
sentenciante apresenta motivação concreta para o cúmulo de duas causas 
de aumento, no crime de roubo, referentes ao concurso de pessoas (na 
fração de 1/3) e ao emprego de arma de fogo (na fração de 2/3), com 
referência a peculiaridades do caso em comento, notadamente o roubo 
praticado por 3 agentes e no período noturno, demonstrando que o modus 
operandi do delito refletiu especial gravidade, o que encontra guarida na 
jurisprudência desta Corte.5. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 
666.284/SC, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, DJe 8/6/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ 
E DO CPC. NULIDADE DA PROVA. ALEGADA VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. AUTORIZAÇÃO DO MORADOR/PACIENTE. 
AUSÊNCIA DE ILICITUDE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator 
está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre 
poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual 
foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.2. O direito à inviolabilidade do domicílio 
está expresso no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, cuidando-se, 
portanto, de direito fundamental protegido constitucionalmente. No 
entanto, a autorização do morador para entrada em seu domicílio revela a 
correta observância da norma constitucional, razão pela qual não há se 
falar em ilicitude da prova produzida. Doutrina e jurisprudência.3. A 
jurisprudência consolidada deste Supremo Tribunal Federal é no sentido 
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de que o art. 5º, XI, da Constituição Federal, a versar a inviolabilidade 
domiciliar, pressupõe o ingresso indevido ou forçado de terceiros em 
domicílio alheio, razão pela qual o prévio consentimento do morador, por 
descaracterizar a situação de ilicitude da entrada, inviabiliza o 
reconhecimento de ilegalidade da diligência. Precedentes (AgRg no HC-
191.508/STF, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, 
julgado em 11/11/2020, DJe de 25/11/2020).4. Agravo regimental 
improvido (AgRg no RHC 138.761/SP, DE MINHA RELATORIA, 
Quinta Turma, DJe 8/3/2021).
 

O pedido de reclassificação da conduta também não comporta acolhimento.

Ao apreciar a conduta, o Tribunal de Justiça fez as seguintes ponderações (e-

STJ, fl. 68):

No aspecto, os dados da apreensão falam por si. Na casa do apelante foi 
localizada 1 (uma) porção grande (“tijolo”) de “maconha”, com peso 
líquido de 148,2g cf. conforme auto de exibição e apreensão (fls. 21), 
laudo de constatação provisória (fls. 23/25) e exame químico-
toxicológico (fls. 217/218), quantidade indigna ao consumo próprio e que 
deixa poucas dúvidas sobre o desiderato criminoso, ainda mais nas 
circunstâncias que nortearam a diligência.
Cotejados os fatos com as demais circunstâncias da diligência, fica bem 
evidenciado o crime exposto na inicial.
In casu, insta registrar que, conquanto lhe incumbisse o ônus probatório a 
respeito, ex vi o teor do artigo 156, do Código de Processo Penal, a defesa 
não produziu prova capaz de prestigiar a versão exculpatória sustentada 
em juízo pelo acusado, na medida em que os depoimentos prestados por 
Sueli e Eliana, como bem pontuado na origem, não foram hábeis a tanto, 
mormente porque não presenciaram os fatos.
Lado outro, não se prospecta, em resumo, qualquer senão nos informes as 
testemunhas em destaque, muito menos deliberada postura incriminadora 
daqueles que não disporiam de motivos a fazê-lo. E isso, no geral, foi 
bem aquilatado na origem.
Mais a mais, em faltas do jaez, há que se conferir prestígio àqueles que, 
ao menos aparentemente (e, repise-se, à Defesa cumpria dispor o 
inverso), desempenham um múnus público, em confronto com 
adversidades locais. Seria ilógico conceber, do contrário, que o Estado-
Polícia tendesse a coibir a marginalidade com imposturas, mormente sem 
qualquer justificativa plausível a tanto.

 
O habeas corpus não é meio próprio para pretensão absolutória, porque trata-

se de intento que demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com os 

estreitos lindes do writ. Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados que se 

assemelham ao pleito ora requerido:

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE 
CONSTATADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. APLICABILIDADE. 
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SÚMULA 545/STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE DEDICA 
AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. REGIME MAIS GRAVOSO (FECHADO). CONCURSO 
MATERIAL. REPRIMENDA SUPERIOR A 8 ANOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade 
no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de ofício.
2. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o tráfico, sob 
a alegação de que o paciente não estava associado de forma estável e 
permanente na prática reiterada do comércio ilícito de entorpecentes, 
demanda, in casu, necessariamente, o revolvimento do conteúdo fático 
probatório dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
3. A Jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que 
incide a atenuante prevista no art. 65, III, "d", quando a confissão do 
acusado, ainda que retratada ou parcial, seja utilizada para fundamentar a 
sua condenação, como ocorreu no caso em apreço (Súmula 545 do STJ).
4. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a aplicação 
do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que 
demanda a existência de animus associativo estável e permanente entre 
os agentes no cometimento do delito, evidenciando, assim, a dedicação 
do agente à atividade criminosa. Precedentes.
5. Aplicada a regra do concurso material e somadas as reprimendas 
impostas para os delitos de tráfico de drogas e de associação para o 
tráfico, revela-se correto o regime fechado para o cumprimento inicial da 
pena superior a 8 anos de reclusão, nos termos dos arts. 33, § 2º, "a", do 
Código Penal.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reconhecer a atenuante de confissão espontânea, redimensionando a 
sanção final para 13 anos, 4 meses e 16 dias de reclusão e pagamento de 
2.083 dias-multa, mantido o modo fechado (HC 402.527/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe de 19/12/2018).
 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. CONDENAÇÃO. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO DO DELITO DE ASSOCIAÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. COGNIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006. CONDENAÇÃO POR 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. FIXAÇÃO DO 
REGIME ABERTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. ANÁLISE 
PREJUDICADA. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADO.
1. O habeas corpus, como é cediço, não é meio próprio para pretensão 
absolutória, porque trata-se de intento que demanda revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes do writ. Hipótese em 
que as instâncias de origem concluíram, com arrimo nas provas e fatos 
constantes dos autos, que os delitos de tráfico ilícito de entorpecentes e 
associação para o tráfico restaram plenamente caracterizados. Para se 
chegar à conclusão diversa, atendendo-se à pretensão de absolvição, seria 
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necessário proceder à análise do conjunto fático-probatório amealhado ao 
feito, o que não se admite em sede de habeas corpus, via angusta por 
excelência.
2. Não é possível a incidência da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, haja vista que a referida 
benesse não é aplicável ao réu também condenado pelo crime de 
associação pra o tráfico de drogas, tipificado no artigo 35 da mesma lei. 
Precedentes.
3. Negado o pleito de aplicação da causa especial de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, resta prejudicada análise 
dos pedidos de alteração do regime inicial para o aberto e substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegado. 
(HC 397.516/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe de 1/8/2017)

 
Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0036908-3 HC 889.866 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1500967020218260400  15025485320218260400

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIELLEN CATANIO DE SOUZA 
ADVOGADO : DIELLEN CATANIO DE SOUZA  - SP416677 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EVERTON DA SILVA ACACIO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVERTON DA SILVA ACACIO 
ADVOGADO : DIELLEN CATANIO DE SOUZA  - SP416677 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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